
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2057680 - SP (2023/0076885-9)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC. COBERTURA DE PLANO DE SAÚDE. EXCLUSÃO DE ÓRTESES E PRÓTESES 
EM CIRURGIA DE CATARATA. APOSIÇÃO DE LENTE INTRAOCULAR INERENTE AO 
ATO CIRÚRGICO. DEVER DE COBERTURA. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não houve ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido adotou 
fundamentação suficiente decidindo integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a 
existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido em 
desconformidade com os interesses da parte.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou posicionamento de que "a lei estabelece que as 
operadoras de plano de saúde não podem negar o fornecimento de órteses, próteses e seus 
acessórios indispensáveis ao sucesso da cirurgia" (REsp 1.731.762/GO, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 22/5/2018, DJe de 28/5/2018).
3. No caso, faz-se mister reconhecer a nulidade de cláusula contratual que exclua da cobertura 
lentes intraoculares inerentes ao procedimento da cirurgia de catarata, realizada sob o amparo do 
plano ou seguro de saúde. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra decisão monocrática proferida por esta Relatoria (fls. 

1.078/1.082), que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial interposto. 

Em suas razões recursais (fls. 1.086/1.105), a parte agravante sustenta, em síntese, 

que: a) o plano de saúde não está obrigado a custear/cobrir aquilo que não é imposto por lei ou 

estabelecido em contrato; b) o acórdão contraria a jurisprudência dominante do STJ quanto à 

taxatividade do rol da ANS; e c) não está obrigada a custear lentes intraoculares importadas, ante a 

ausência de previsão contratual e legal.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação do agravo 

interno, conforme certidão de fl. 1.109.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. COBERTURA DE PLANO DE 
SAÚDE. EXCLUSÃO DE ÓRTESES E PRÓTESES EM CIRURGIA 
DE CATARATA. APOSIÇÃO DE LENTE INTRAOCULAR 
INERENTE AO ATO CIRÚRGICO. DEVER DE COBERTURA. 
SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não houve ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, uma vez que o 
acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo 
integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de 
omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido 
em desconformidade com os interesses da parte.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou posicionamento de que "a 
lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem negar o 
fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios indispensáveis ao 
sucesso da cirurgia" (REsp 1.731.762/GO, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 22/5/2018, DJe de 28/5/2018).
3. No caso, faz-se mister reconhecer a nulidade de cláusula contratual que 
exclua da cobertura lentes intraoculares inerentes ao procedimento da 
cirurgia de catarata, realizada sob o amparo do plano ou seguro de saúde. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A decisão não merece reparos, devendo ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Inicialmente, observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela indicada 

violação do artigo 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, embora 

rejeitados os embargos de declaração, o Tribunal de origem indicou adequadamente os motivos 

que lhe formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e completa as questões 

relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 

cabível à hipótese. 

Sobre a obrigatoriedade do custeio das lentes intraoculares pela operadora do plano 

de saúde, o Tribunal a quo, ao analisar a demanda, firmou entendimento de que, havendo 

cobertura do plano para o diagnóstico do autor, não poderá o recorrente se negar a utilizar o 

material necessário para a realização do procedimento cirúrgico de implantação das lentes oculares 

mais indicadas para o recorrido. É o que se observa neste trecho do v. acórdão recorrido:

“Ao autor, beneficiário de plano de saúde operado pela ré, foi indicada, às 
fls. 40/42, a realização de cirurgia de catarata com a implantação de lente 
intraocular multifocal em ambos os olhos, do modelo Fine Vision, fabricada 
pela Physiol, que não tem modelos similares nacionais nem importados, 
consignando que, opcionalmente, poderão ser utilizadas as lentes Symfony 
(Abbott), Ray One Tri (Adapt), At Lisa (Carl Zeiss) e Panoptix (Alcon), todos 
aprovados pela ANVISA. 
Nunca houve resistência da operadora à realização do procedimento em si, 
mas apenas quanto ao custeio da lente indicada, já que, para este tipo de 
cirurgia, o único tipo de cobertura oferecida é a monofocal esférica, que tem 
por finalidade de resolver exclusivamente a substituição do cristalino 
opacificado. Prospera apenas o apelo do autor. 
A necessidade e a adequação das lentes indicadas pelo médico prescritor do 
tratamento foram atestadas na perícia de fls. 680/686, inclusive quanto à 
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insuficiência daquela oferecida pela ré para o tratamento dos problemas 
visuais do autor. 
Ora, em havendo cobertura do plano para a afecção do autor, não pode 
ele negar cobertura de material necessário para a realização do 
procedimento cirúrgico visando a curá-la, haja vista que a mera 
autorização da cirurgia, sem a autorização do material necessário à sua 
realização (lente multifocal Fine Vision), equivaleria a não a realizar, 
mesmo que tal material seja importado, máxime quando tais lentes têm 
registro nacional perante a ANVISA e consubstancia órtese ligada ao 
próprio ato cirúrgico (conforme disposto no art. 19, VI, da Resolução 
Normativa ANS nº 465/2021). 
A despeito do reconhecimento do dever de cobertura, não se vislumbra, 
efetivamente, lesão tal aos direitos de personalidade do autor, que lhe 
impinja dano extrapatrimonial indenizável, máxime quando não há 
elementos suficientes a caracterizar a cirurgia em questão como 
procedimento de urgência e não adveio qualquer situação extraordinária no 
estado de saúde do autor decorrente da indigitada negativa de custeio da 
lente."  (fls. 941/942, g.n.)

Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação 

jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém 

diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta, não sendo 

possível confundir julgamento em desconformidade com os interesses da parte com negativa de 

prestação jurisdicional. A propósito:

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIVÓRCIO 
LITIGIOSO. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFEITUOSA. 
INEXISTÊNCIA. MERA DISCORDÂNCIA DA PARTE. PARTILHA DE 
BENS. SÚMULA 192/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 83/STJ.
1. O julgado que decide de modo claro e fundamentado, ainda que contrário 
aos interesses da parte insurgente, não padece de omissão ou carência de 
fundamentação.
2. Nos termos da Súmula 197/STJ: "O divórcio direto pode ser concedido 
sem que haja prévia partilha dos bens".
3. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide em 
consonância com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.112.947/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/5/2023, DJe de 
18/5/2023, g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESPEJO 
SEM CUMULAÇÃO COM A COBRANÇA DE ALUGUÉIS. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO FIADOR. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA 
DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO. 
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INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA 
PARTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação 
suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se 
a existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas 
porque decidido em desconformidade com os interesses da parte.
2. O art. 62, I e II, da Lei 8.245/91, dispõem que "o pedido de rescisão da 
locação poderá ser cumulado com o pedido de cobrança dos aluguéis e 
acessórios da locação; nesta hipótese, citar-se-á o locatário para responder 
ao pedido de rescisão e o locatário e os fiadores para responderem ao 
pedido de cobrança, devendo ser apresentado, com a inicial, cálculo 
discriminado do valor do débito" e que "o locatário e o fiador poderão 
evitar a rescisão da locação efetuando, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contado da citação, o pagamento do débito atualizado, independentemente 
de cálculo e mediante depósito judicial".
3. É entendimento desta Corte Superior que "O fiador só compõe o polo 
passivo da demanda locatícia quando houver cumulação do pedido de 
despejo com cobrança de aluguéis" (AgRg no REsp 1.144.972/RS, R elator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 7/8/2014, DJe de 
22/8/2014).
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.040.023/DF, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 3/5/2023, g.n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA 
DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA N. 283/STF. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SUMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. 
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF. 
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ). 
4. Agravo interno a que se nega provimento." 
(AgInt no AREsp n. 1.510.876/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 12/9/2022, DJe de 
15/9/2022, g.n.)
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"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. EMBARGOS À AÇÃO MONITÓRIA. 
DOCUMENTOS. DÍVIDA. COMPROVAÇÃO. CLÁUSULA 
CONTRATUAL. SÚMULA N. 5 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. O julgamento da 
causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão de uma das partes 
não caracteriza negativa de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte tem se firmado no sentido de que a simples 
cópia do título executivo é documento hábil a ensejar a propositura de ação 
monitória. Precedentes.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem a 
análise de cláusula contratual e o revolvimento do contexto fático dos autos 
(Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu que os documentos 
apresentados na ação monitória seriam suficientes para comprovar a 
existência da dívida. Alterar esse entendimento demandaria reexame das 
cláusulas contratuais e do conjunto probatório do feito, vedado em recurso 
especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.168.782/GO, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023, 
g.n.)

Não há falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária apenas 

pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

No mérito, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem, no que tange à 

cobertura dos materiais cirúrgicos, está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, 

que há muito firmou o entendimento de que se revela abusivo o preceito do contrato do plano de 

saúde excludente do custeio dos meios e materiais necessários ao melhor desempenho do 

tratamento clínico ou do procedimento cirúrgico coberto ou de internação hospitalar. Nesse 

sentido, colhem-se os seguintes julgados: 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
COMINATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA DEMANDANTE.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é devida a cobertura pelo 
plano de saúde de próteses e materiais diretamente ligadas ao ato cirúrgico. 
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Precedentes.
1.1. No presente caso, não se trata de órtese cirúrgica. O art. 10, VII, da Lei 
n. 9.656/1998 prevê que as operadoras de planos de saúde não têm a 
obrigação de arcar com próteses e órteses e seus acessórios não ligados ao 
ato cirúrgico.
2. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no REsp n. 2.031.696/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023, g.n.)
 
"CIVIL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REEMBOLSO. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. ASSIMETRIA CRANIANA DO TIPO 
BRANQUICEFALIA E PLAGIOCEFALIA. RECUSA DE COBERTURA 
PARA O FORNECIMENTO DE ÓRTESE CRANIANA. IMPLANTAÇÃO 
DESVINCULADA DE ATO CIRÚRGICO. RECUSA LEGÍTIMA. DEVER 
DE COBERTURA AFASTADO. SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. É assente nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual é nula a 
cláusula contratual que exclua da cobertura órteses, próteses e materiais, 
desde que diretamente ligados ao procedimento cirúrgico a que se submete 
o consumidor. Precedentes. Caso dos autos em que a órtese não se vincula 
ao ato cirúrgico.
2. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 2.023.525/SP, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023, g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. FORNECIMENTO DE 
ÓRTESES E PRÓTESES. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83 DO STJ. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou posicionamento no sentido 
de que "a lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem 
negar o fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios indispensáveis 
ao sucesso da cirurgia" (REsp 1.731.762/GO, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 28/5/2018).
2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" 
(Súmula 83/STJ).
3. O valor da indenização por dano moral, estipulada em R$ 10.000, 00 (dez 
mil reais), mostra-se dentro dos padrões de razoabilidade e 
proporcionalidade, considerando-se, inclusive, os parâmetros estabelecidos 
por esta Corte Superior, em casos semelhantes.
4. Inviável, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória. 
Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
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Superior Tribunal de Justiça

(AgInt no REsp n. 1.962.073/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/10/2022, DJe de 
27/10/2022, g.n.) 

Nesse contexto, estando a orientação do acórdão recorrido em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ, aplicável a ambas as alíneas do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.057.680 / SP
Número Registro: 2023/0076885-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10088271320198260100 1008827132019826010050000 20220000408622 20220000628095

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
RICARDO PACHECO MESQUITA DE FREITAS - DF044412

RECORRIDO : ARQUIAS MELO AZEVEDO
ADVOGADO : DIOGO JOSÉ DOS SANTOS SILVA - SP427651

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
RICARDO PACHECO MESQUITA DE FREITAS - DF044412

AGRAVADO : ARQUIAS MELO AZEVEDO
ADVOGADO : DIOGO JOSÉ DOS SANTOS SILVA - SP427651

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA39491065 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/12/2023 19:49:24
Código de Controle do Documento: 4d086cff-0a3a-40dc-b9b0-597c60d0421f



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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